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NÍVEL SUPERIOR

CARGO:

EXAME GRAFOTÉCNICO:
(Transcreva a frase abaixo no local indicado na sua Folha de Respostas)

“Monte Horebe, princesa dos montes, teu nome é fonte de amor e de fé”.

01

       Observe se há falhas ou imperfeições gráficas que causem dúvidas. Caso existam, comunique imediatamente ao Fiscal de 
Sala.
02

      Verifique se os dados existentes na Folha de Respostas conferem com os dados do Cartão de Inscrição.03

       Esta Prova tem duração de 4 (quatro) horas. Não é permitida a saída do candidato antes de esgotado o tempo mínimo de 2 
(duas) horas.
04

      É vetado, durante a prova, o intercâmbio ou empréstimo de material de qualquer natureza entre os candidatos, bem como o 
uso de celulares, calculadoras e/ou qualquer outro tipo de equipamento eletrônico. A fraude, ou tentativa, a indisciplina e o 
desrespeito às autoridades encarregadas dos trabalhos são faltas que eliminam o candidato.
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      Assine, ao sair da sala, a Lista de Presença e entregue o seu Caderno de Prova e a Folha de Respostas, devidamente 
assinados, ao Fiscal de Sala. O Candidato poderá destacar o gabarito rascunho da última folha da prova, e levá-lo para sua 
conferência.
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INSTRUÇÕES:

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE - PB 
 

      Verifique se este caderno de provas contém 40 (quarenta) questões de múltipla escolha, sendo Português de 01 a 15, 
Raciocínio Lógico de 16 a 25 e Conhecimentos Específicos de 26 a 40.



PORTUGUÊS
Texto 1

Turma da Mônica – Laços

A partir de 6 anos

Floquinho, o cachorro do Cebolinha (Kevin Vechiatto), desapareceu. O menino desenvolve então um plano infalível para resgatar o 

cãozinho, mas para isso vai precisar da ajuda de seus fiéis amigos Mônica (Giulia Benite), Magali (Laura Rauseo) e Cascão (Gabriel 

Moreira). Juntos, eles irão enfrentar grandes desafios e viver grandes aventuras para levar o cão de volta para casa.
Fonte: http://www.adorocinema.com/filmes/filme-248374/.

Texto 2 

Escolha do Elenco

As seletivas para o filme foram abertas em meados de 2016. De lá para cá, foram avaliadas mais de 7.000 crianças de todo o Brasil. 

Laura Rauseo foi escolhida para ser Magali em seu primeiro teste, porém nada foi dito à atriz. No dia 29 de setembro de 2016, foi 

liberado um vídeo no canal de Mauricio de Souza onde ele, juntamente com o diretor do longa Daniel Rezende, anunciam o elenco 

principal. Giulia Benite foi escolhida para viver Mônica, Kevin Vechiatto foi escolhido para viver Cebolinha, Gabriel Moreira foi 

escolhido para viver Cascão e Laura Rauseo foi escolhida para viver Magali. As gravações do longa aconteceram entre junho e julho de 

2018, em Limeira, Paulínia e Poços de Caldas, Minas Gerais. Mais tarde, foi anunciado que Rodrigo Santoro, Monica Iozzi e Paulo 

Vilhena fariam parte do elenco adulto do longa.
Fonte: https://www.wikizero.com/pt/Turma_da_M%C3%B4nica:_La%C3%A7os_(filme).

1ª QUESTÃO: 

Com relação ao , analise as proposições a seguir e atribua  para as verdadeiras e  para as falsas. texto 1 V F

(    ) A frase “A partir de 6 anos”, colocada logo abaixo do título “Turma da Mônica - Laços”, é indicativa da faixa etária mínima 

recomendada para assistir ao filme.

(    ) Enquanto um vocativo, “o cachorro de Cebolinha”, exerce a função explicativa sobre “Floquinho”. 

(    ) O uso de nomes próprios entre parênteses, logo após os nomes dos personagens Cebolinha, Mônica, Magali e Cascão, indica os 

nomes dos atores que interpretam os personagens no filme.

Assinale a alternativa que contém a sequência CORRETA de preenchimento dos parênteses.

a)  F, F e F.

b) V, F e V. 

c) V, F e F.

d) V, V e F.

e) F, V e V.

2ª QUESTÃO

Respeitante ao , assinale a alternativa CORRETA.texto 2

a) O período: “No dia 29 de setembro de 2016, foi liberado um vídeo no canal de Mauricio de Souza onde ele, juntamente com o 

diretor do longa Daniel Rezende, anunciam o elenco principal”, não apresenta qualquer inadequação com respeito à norma padrão 

da língua portuguesa. 

b) De lá para cá, foram avaliadas mais de 7.000 crianças de todo o Brasil.”, o uso da expressão em negrito demarca uma relação Em: “

de lugar em relação às “seletivas para o filme”.

c) O uso dos termos “vídeo” e “longa” retomam o mesmo referente: o filme.

d) Turma da É possível afirmar que a atriz Laura Rauseo soube imediatamente após o teste que interpretaria a personagem Magali em 

Mônica – Laços.

e) Apenas a partir do período: “No dia 29 de setembro de 2016, foi liberado um vídeo no canal de Mauricio de Souza onde ele, 

juntamente com o diretor do longa Daniel Rezende, anunciam o elenco principal.”, o leitor tem acesso aos nomes dos atores que 

atuarão no filme Turma da Mônica – Laços.
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3ª QUESTÃO
Acerca dos , assinale a alternativa CORRETA.textos 1 e 2

a) O texto 2, embora predominantemente narrativo, também é composto por trechos argumentativos, a exemplo de: “As gravações do 
longa aconteceram entre junho e julho de 2018, em Limeira, Paulínia e Poços de Caldas, Minas Gerais. Mais tarde, foi anunciado 
que Rodrigo Santoro, Monica Iozzi e Paulo Vilhena fariam parte do elenco adulto do longa.” 

b) A função social do texto 1 é informar brevemente o leitor sobre a narrativa do filme Turma da Mônica – Laços, caracterizando o 

gênero textual sinopse.

c) Turma da Mônica – LaçosÉ possível afirmar que o objetivo principal do texto 2 é convidar atores e atrizes para compor o elenco de .

d) A compreensão do texto 1 depende, necessariamente, de um conhecimento prévio do leitor sobre a revista em quadrinhos “Turma 

da Mônica”.

e) .No texto 1, predomina o tipo textual descritivo; no texto 2, o tipo textual injuntivo

Texto 3

Fonte: (http://www.cnpq.br/).

4ª QUESTÃO

Assinale a alternativa que melhor representa a reescrita dos dois primeiros períodos do , preservando suas relações sintáticas texto 3

originais.

a) “O CNPq comunica a suspensão de indicações de bolsistas, portanto a incerteza de recomposição integral do orçamento de 2019. 

Assim, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta restrição.”

b)  “O CNPq informa a suspensão de indicações de bolsistas, porém recebemos indicações de que não haverá recomposição integral 

do orçamento de 2019. Todavia, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta restrição.”

c) “O CNPq anuncia a suspensão de indicações de bolsistas, se recebemos indicações de que não haverá recomposição integral do 

orçamento de 2019. Consequentemente, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta 

restrição.”

d) “O CNPq informa a suspensão de indicações de bolsistas, a fim de que recebamos indicações de que não haverá recomposição 

integral do orçamento de 2019. Desta maneira, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta 

restrição.”

e) “O CNPq comunica a suspensão de indicações de bolsistas, devido à incerteza sobre a recomposição integral do orçamento de 

2019. Deste modo, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta restrição.”
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5ª QUESTÃO

Com relação ao , analise as proposições e atribua  para as verdadeiras e  para as falsas.texto 3 V F

(    ) No primeiro período do texto, composto por três orações, não é possível identificar quem é o responsável por informar ao CNPq 

sobre a não recomposição integral do orçamento de 2019.

(    ) As expressões “desta restrição” e “este cenário” se referem às “medidas necessárias” que foram tomadas pelo CNPq. 

(    ) O uso da primeira pessoa do plural em: “Reforçamos nosso compromisso com a pesquisa científica, tecnológica e de inovação 

para o desenvolvimento do País” permite que recuperemos o sujeito oculto “nós”, que se refere discursivamente às pessoas que 

trabalham no CNPq.

Assinale a alternativa que contém a sequência CORRETA de preenchimento dos parênteses.

a) F, F e F.

b) V, F e F.

c) F, V e F.

d) V, F e V. 

e) V, V e V.

Texto 4

Sem definição sobre crédito suplementar, CNPq suspende apoio para novos bolsistas.

Ao G1, Ministério da Economia diz que ainda avalia pedido de crédito suplementar para cobrir o déficit de mais de R$ 300 milhões, 

feito pelo MCTIC em 1º de março.

Por Ana Carolina Moreno, G1

16/08/2019 00h01 Atualizado há 2 dias.

Sem resposta do governo federal sobre a garantia de abertura de crédito suplementar para cobrir o déficit do orçamento de 2019, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)  anunciou, na tarde desta quinta-feira (15), que suspendeu a 
assinatura de novos contratos de bolsas de estudo e pesquisa.

“O CNPq informa a suspensão de indicações de bolsistas, uma vez que recebemos indicações de 
que não haverá recomposição integral do orçamento de 2019”, disse o CNPq em nota. “Dessa 
forma, estamos tomando as medidas necessárias para minimizar as consequências desta 
restrição”.

A recomposição, segundo informou o órgão ao , se refere ao crédito suplementar de R$ 330 milhões. Quem abre o crédito é o G1
Ministério da Economia, mas, de acordo com o conselho, até a tarde desta quinta a pasta não havia dado garantias de que liberaria o 
reforço orçamentário.

Ao , o Ministério da Economia afirmou, na noite desta quinta, que o pedido de crédito suplementar para o CNPq, feito em 1º de G1
março e referendado em votação no Congresso Nacional em 11 de junho, ainda “permanece em análise na JEO [a Junta de Execução 
Orçamentária], sem prazo para decidir sobre o pleito.”

Esse recurso é necessário para cobrir o déficit previsto pelo CNPq desde o ano passado, quando a Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
2019 foi aprovada, para as bolsas.

Nesta semana, o presidente do CNPq, João Luiz Filgueiras, se reuniu tanto com o ministro da Ciência e Tecnologia (MCTIC), Marcos 
Pontes, quanto com o Ministério da Economia para tratar sobre o assunto do déficit orçamentário de 2019 e da elaboração do orçamento 
para 2020.
Com a suspensão de novas bolsas, o CNPq espera concentrar o que ainda tem garantido no orçamento de 2019 para cumprir o 
compromisso com os pesquisadores que têm bolsa vigente, mas, como mostrou o  neste domingo (11), com pouco mais de um terço G1
do ano pela frente, resta ao conselho apenas 12% da verba prevista até dezembro.
Fonte: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2019/08/16/sem-definicao-sobre-credito-suplementar-cnpq-suspende-apoio-para-novos-bolsistas.ghtml.
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6ª QUESTÃO
Analise as proposições abaixo respeitantes ao  e atribua  para as verdadeiras e  para as falsas.texto 4 V F

(    ) O texto é um exemplo de artigo de opinião, com predomínio do tipo textual dissertativo-argumentativo.
(    ) É possível afirmar que, quanto ao gênero textual, trata-se de uma entrevista com o presidente do CNPq; já em relação ao tipo 

textual, o texto é principalmente descritivo.
(    ) Trata-se de uma notícia, com respeito ao gênero textual; o tipo textual predominante, por sua vez, é o expositivo. 

Assinale a alternativa que contém a sequência CORRETA de preenchimento dos parênteses. 

a) F, F e V.

b) V, V e V.

c) V, V e F.

d) F, F e F.

e) V, F e V.

7ª QUESTÃO
Acerca dos , assinale a alternativa CORRETA.textos 3 e 4

a) O uso dos trechos entre aspas no texto 4, exatamente iguais à nota do CNPq, configura um plágio.

b) O texto 4 é uma paráfrase do texto 3.

c) O texto 4 parodia o texto 3.

d) O texto 3 tem como principal objetivo informar aos bolsistas sobre a suspensão de bolsas vigentes; enquanto o texto 4 visa a discutir 

sobre as consequências da suspensão das bolsas vigentes.

e) É possível afirmar que ambos os textos versam sobre a mesma temática: a suspensão de bolsas, por parte do CNPq, para novos 

pesquisadores.

Texto 5

8ª QUESTÃO
Com respeito ao , assinale a alternativa CORRETA.texto 5

a) A rapidez necessária à escrita nas redes sociais, como o Twitter, permite que o autor omita acentos gráficos e pontuação; por outro 

lado, a limitação no número de caracteres permitidos por postagem pode estimular a ausência de recursos coesivos na produção 

textual.

b) O texto não produz sentido, uma vez que não está de acordo com a norma padrão da língua.

c) A escrita de “pais” sem acento agudo está de acordo com as regras do Novo Acordo Ortográfico. 

d) Em “Ministros, deputados e senadores não deixem isso acontecer”, predomina o tipo textual descritivo.

e) Se a última oração do texto fosse escrita da seguinte forma: “Ministros, deputados e senadores, não deixem isso acontecer.”, 

haveria um problema de pontuação, representado pela separação, por vírgula, entre o sujeito e o predicado.
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9ª QUESTÃO

Assinale a alternativa que melhor representa a reescrita do , considerando a norma padrão, o uso de conectivos e a necessidade texto 5

de argumentar sobre a importância da ciência no Brasil. 

a) No Brasil, a ciência vai morrer. Na medida em que a situação de milhares de estudantes que faz pesquisas e depende do CNPq é 

desesperadora, a interrupção de uma pesquisa é irreversível. O futuro do país depende da ciência e tecnologia. Ministros, deputados 

e senadores não deixem que isso aconteça!

b) A ciência brasileira vai morrer. As situações de milhares de estudantes, que fazem pesquisas e dependem do CNPq é desesperadora 

e, assim, o futuro do país depende da ciência e tecnologia, e a interrupção de uma pesquisa é irreversível. Ministros, deputados e 

senadores não deixem isso acontecer.

c) A ciência no Brasil vai morrer. A situação de milhares de estudantes que fazem pesquisas e dependem do CNPq é desesperadora. O 

futuro do pais dependem da ciência e tecnologia e da interrupção de uma pesquisa, que é irreversível. Ministros, deputados e 

senadores não deixem isso acontecer!

d) A ciência brasileira vai morrer, visto que a situação de milhares de estudantes que fazem pesquisas e dependem do CNPq é 

desesperadora. Ademais, a interrupção de uma pesquisa é irreversível. Considerando, então, que o futuro do país depende da 

ciência e tecnologia, ministros, deputados e senadores, não deixem que isso aconteça!

e) A ciência vai morrer no Brasil, embora seja desesperadora a situação de milhares de estudantes que fazem pesquisas e dependem do 

CNPq, pois o futuro do país depende da ciência e tecnologia. A interrupção de uma pesquisa, é irreversível. Ministros, Deputados e 

Senadores não deixem isso acontecer!

Texto 6

Bolsonaro: “Daqueles governadores de ‘Paraíba’, o pior é o do Maranhão”

Governadores receberam “com espanto e profunda indignação a declaração do presidente da República”; áudio foi captado pela TV 

Brasil.

Por Estadão Conteúdo

Fonte: https://exame.abril.com.br/brasil/bolsonaro-daqueles-governadores-de-paraiba-o-pior-e-o-do-maranhao/

10ª QUESTÃO: 

Acerca da manchete da notícia acima ( ), assinale a alternativa CORRETA.texto 6

a) . Ao se referir aos “governadores de ‘Paraíba’”, Bolsonaro faz uso de uma catacrese

b) Ao se referir aos “governadores de ‘Paraíba’”, Bolsonaro faz uso de uma metonímia.

c) A omissão do termo “governador”, na segunda oração, é indicativa de uma prosopopeia. 

d) É possível identificar um pleonasmo na expressão “governadores de ‘Paraíba’”.

e) A omissão do termo “governador”, na segunda oração, é indicativa de uma hipérbole.
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11ª QUESTÃO:

Ainda sobre o , assinale a alternativa CORRETA.texto 6

a) .É possível afirmar que a notícia é de autoria da TV Brasil

b) Existe uma relação de sinonímia entre “Bolsonaro” e “Presidente da República”.

c) A oração: “áudio foi captado pela TV Brasil” indica que a notícia foi inteiramente transcrita da oralidade.

d) Os governadores que receberam a declaração do Presidente da República são os “governadores de 'Paraíba”.

e) O uso das aspas em “com espanto e profunda indignação a declaração do presidente da República” representa uma suavização da 

fala dos governadores.

Texto 7

Psicóloga explica as causas e os sintomas da Síndrome do Regresso

A Síndrome do Regresso acontece você volta para casa  estudar no exterior, trabalhar ou qualquer outro tipo de estadia quando após  

prolongada. Criado pelo neuropsiquiatra Dr. Décio Nakagawa, o termo serve para dar nome  período de readaptação. E ele é mais a este

comum do que pode se imaginar: “A Síndrome do Regresso acontece com a maior parte das pessoas que retorna ao seu país de origem”, 

diz Juliana Polydoro, psicóloga e mestre em Psicologia da Saúde. A profissional,  também é colunista do site e-Dublin, explicou as que

causas da Síndrome e lidar com o período  amenizar os sintomas.como  para

Fonte: https://vestibular.brasilescola.uol.com.br/estudar-no-exterior/psicologa-explica-as-causas-os-sintomas-sindrome-regresso.htm

12ª QUESTÃO:

Para conservar o sentido do , as expressões em negrito podem ser substituídas, em sequência, por:texto 7

a) No dia em que, depois de, ao, a qual, de que forma, a fim de.

b) No momento que, depois que, àquele, à qual, de que modo, consoante.

c) Posteriormente, depois de, a esse, a qual, à medida de, consoante.

d) Logo que, depois que, a esse, à que, de que maneira, a fim de.

e) Assim que, logo após, ao, à qual, à medida de, com o intuito de.

13ª QUESTÃO:

Com relação ao , analise as proposições a seguir e atribua  para as verdadeiras e  para as falsas. texto 7 V F

(    ) “Criado pelo neuropsiquiatra Dr. Décio NakagawaNo período: , o termo serve para dar nome a este período de readaptação.”, 

a oração destacada é reduzida de particípio.

(    ) A oração “que também é colunista do site e-Dublin” intercala a oração principal do período, por isso aparece entre vírgulas. 

(    ) que retorna ao seu país de origemNo período: “A Síndrome do Regresso acontece com a maior parte das pessoas ”, a oração 

destacada explica o grupo que mais é atingido pelo Síndrome do Regresso.

(    ) De acordo com a gramática normativa, a oração “que também é colunista do site e-Dublin” se classifica como uma oração 

subordinada adjetiva restritiva.

Assinale a alternativa que contém a sequência CORRETA de preenchimento dos parênteses: 

a) V, F, V e V.

b) F, V, F e F.

c) V, V, F e F. 

d) V, F, F e F.

e) F, V, V e V.
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Texto 8

Fonte: (Revista Gula, edição 267, ano 25, 2015).

14ª QUESTÃO: 

Acerca do , assinale a alternativa CORRETA. Particularmente, considerando apenas o título da reportagem:texto 8

a) .É possível identificar que o “francês” a que o texto se refere é Claude Troisgros

b) Não é possível determinar a que “francês” o texto se refere, devido à paronímia dessa palavra.

c) Não é possível determinar a que “francês” o texto se refere, devido à sinonímia dessa palavra.

d) Não é possível determinar a que “francês” o texto se refere, devido à antonímia dessa palavra.

e) Não é possível determinar a que “francês” o texto se refere, devido à polissemia dessa palavra.

15ª QUESTÃO:

Ainda com relação ao , analise as proposições a seguir. texto 8

I- O pronome pessoal “nosso”, que aparece no título da reportagem, não apresenta referente explícito no texto, mas é possível 

compreender, pelo contexto, que “nosso” se refere a “do Brasil”. 

II- Todas estas expressões adverbiais usadas no texto carregam a noção de modo: “anualmente”; “em setembro último”; “poucos 

dias antes” e “36 anos depois”.

III- No último período do texto, o pronome demonstrativo “este” se refere a “um outro compromisso social”, ao passo que “ele” 

retoma “o peruano Gastón Acurio”. 

É CORRETO o que se afirma apenas em:

a) d) I e II. II e III.

b) I. e)  III.

c) I e III.
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RACIOCÍNIO LÓGICO
16ª QUESTÃO

Soraia e Fernando decidiram vender pamonhas durante o mês de 

junho para ajudar no orçamento do mês. Eles estabeleceram que 

iriam vender cada pamonha a R$ 3,00. Soraia consegue produzir 4 

pamonhas/hora, enquanto Fernando produz 5 pamonhas/hora. 

Eles decidiram que iriam fabricar as pamonhas das 8h às 12h 

durante os 30 dias do mês. Supondo que Soraia e Fernando 

venderam todas as pamonhas que produziram, o valor arrecadado 

por Soraia equivale a qual percentual do valor arrecadado por 

Fernando?

a) 60%

b) 50%

c) 80%

d) 70%

e) 90%

17ª QUESTÃO

Sejam  e  duas proposições verdadeiras e  uma proposição p r q

falsa. Qual o valor lógico da proposição abaixo?

P : [ (  )  (   ~  ) ]  ~ p → q → r ˄ p ↔ q

a) P.Não é possível determinar o valor lógico de 

b) Falso.

c) Verdadeiro.

d) P . não tem valor lógico

e) P . é verdadeiro e falso

18ª QUESTÃO

Classifique cada uma das afirmativas a seguir como verdadeira 

(V) ou falsa (F).

(    ) Toda proposição tem somente um valor lógico.
(    ) P  P Se a negação da proposição é tautológica, então é uma 

contingência.
(    ) O valor lógico de qualquer proposição composta depende 

unicamente dos valores lógicos das proposições simples que 
a compõem.

(    ) p ↔ q p → q ˄ q → p A bicondicional  e a conjunção (  )  (  ) 
nem sempre são equivalentes.

Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de 

preenchimento dos parênteses.

a) V, F, F e V.

b) V, F, V e V.

c) F, F, V e F.

d) F, V, V e F.

e) V, F, V e F.

p q r {[( p Ù r ) « q] « (q Ù ~p)} ® (p Ú ~r) 

V V V V 
V V F  
V F V V 
V F F  
F V V V 
F V F  
F F V V 
F F F  

 

19ª QUESTÃO

Qual das alternativas abaixo corresponde aos valores lógicos 
omissos (de cima para baixo) da última coluna da tabela-verdade 
abaixo, com V ou F.

a) VFVV
b) VVVF
c) VVFV
d) VVVV
e) FVVV

20ª QUESTÃO

Considere as três proposições a seguir.

1. Maria Clara é mais velha que Roberto.

2. Gabriel é mais velho que Maria Clara.

3. Roberto é mais velho que Gabriel.

Se as duas primeiras proposições forem verdadeiras, é possível 
CONCLUIR que

a) .a terceira proposição é, simultaneamente, verdadeira e falsa

b) a terceira proposição é verdadeira.

c) a terceira proposição é falsa.

d) não é possível determinar o valor lógico da terceira proposição.

e) a terceira proposição não tem valor lógico.

21ª QUESTÃO

Cada uma das três primeiras colocadas de uma corrida estava 
usando boné e tênis. As cores dos tênis eram marrom, azul e verde, 
não necessariamente nessa ordem. As cores dos bonés eram rosa, 
vermelho e amarelo, não necessariamente nessa ordem. Além 
disso, sabe-se que:

 - uma das atletas estava usando tênis verde e boné amarelo

 - a 2ª colocada não estava de tênis verde

 - a 3ª colocada estava de tênis azul e não estava de boné vermelho

É CORRETO afirmar que a 

a) .2ª colocada estava de boné rosa

b) 1ª colocada estava de boné amarelo.

c) 3ª colocada estava de boné amarelo.

d) 1ª colocada estava de tênis marrom.

e) 2ª colocada estava de tênis azul.
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P MMH 2 0 1 9  - PROCURADOR J URI DI CO



22ª QUESTÃO

Sabendo que A = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10}, B = {1, 3, 5, 7, 9} e C = {6, 7, 8, 9, 10}, qual alternativa abaixo representa o conjunto 

((A - B)  C)  B?Ç È

a) A - { 0, 2, 4 } 

b) A 

c) B

d) ÈB  { 8, 10 }

e) C

23ª QUESTÃO

Considere as proposições , ,  e  a seguir:a b c D

a  : Luiz Inácio Lula da Silva foi presidente do Brasil.

b: A capital do Rio de Janeiro é São Paulo.

c: A Terra é plana.

D  a ˄ b ↔ c: (   ~ )  

Pode-se afirmar que:

a) O valor lógico de D é a falsidade.

b) DO valor lógico de  é a verdade.

c) D.Não é possível determinar o valor lógico de 

d) D . não tem valor lógico

e) D . é simultaneamente verdadeiro e falso

24ª QUESTÃO
Desde a inauguração da Arena Corinthians em 2014, o São Paulo Futebol Clube (SPFC) não vence o Sport Club Corinthians Paulista 
no estádio do rival. Manoel é torcedor do SPFC e foi a todos os jogos do seu time contra o Corinthians no atual estádio do rival. Manoel 
decidiu que:

“Se o SPFC perder o próximo jogo contra o Corinthians na Arena Corinthians, eu não voltarei mais a Arena Corinthians.”

Sabendo que Manoel continua frequentando a Arena Corinthians após o referido jogo, do ponto de vista lógico, é possível afirmar que

a) .o jogo foi empate

b) o SPFC venceu o jogo.

c) o SPFC não perdeu o jogo.

d) o SPFC perdeu o jogo.

e) não houve jogo.

25ª QUESTÃO

Uma universidade promoveu um evento e, após o encerramento, a comissão organizadora contabilizou a participação de 384 pessoas. 
Visando melhorias para as próximas edições, a comissão organizadora do evento está fazendo um estudo sobre o público presente. 
Sabe-se que o número de participantes com 23 anos ou menos era o triplo do número de participantes com 40 anos ou mais. 
Contabilizou-se também que      dos participantes eram mulheres. Além disso, sabe-se que       das participantes mulheres e metade dos 

participantes homens tinham idade entre 23 e 40 anos. É CORRETO afirmar que a quantidade de participantes com mais de 23 anos 
era:

a) 84

b) 28

c) 272

d) 300

e) 224

12

7

7

6
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
26ª QUESTÃO
Os direitos e garantias fundamentais estão assegurados em diversos dispositivos constitucionais. A respeito do tema, nos termos da 
CF/88 e da jurisprudência do STF, assinale a alternativa CORRETA: 

a) A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, dependem de autorização do Poder Público. 
b) Quanto ao sistema de cotas raciais, o STF entende que é constitucional a reserva de 20% das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública direta e indireta, mas é 
ilegítima a utilização, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação. 

c) As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 
d) São assegurados, nos termos da lei, a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz 

humanas, exceto nas atividades desportivas. 
e) Conceder-se-á Mandado de Injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 

liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania, à cidadania e ao meio ambiente. 

27ª QUESTÃO
Sobre os direitos políticos previstos na CF/88, considere as seguintes assertivas: 

I- São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau, ou por 
adoção, do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição. 

II- A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano 
da data de sua vigência. 

III- O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação 
com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de 
justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

Está CORRETO o que se afirma em:

a) II.
b) I e III.
c) II e III.
d) I, II e III.
e) I. 

28ª QUESTÃO
De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF/88), compete privativamente ao Senado Federal: 

a) Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas medidas. 
b) Proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa. 
c) Autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os 

Ministros de Estado. 
d) Apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. 
e) Autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios. 

29ª QUESTÃO
Acerca dos mecanismos de objetivação do controle difuso de constitucionalidade, assinale a alternativa CORRETA: 

a) Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a Súmula Vinculante aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial 
reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.   

b) No Recurso Extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos 
termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de três quintos 
de seus membros. 

c) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de três quintos dos seus membros, após 
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito 
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública Direta e Indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.  

d) A aprovação, revisão ou cancelamento de súmula vinculante só poderá ser provocada pelo Procurador Geral da República ou, de 
ofício, por três quintos dos membros do Supremo Tribunal Federal.  

e) Reconhecida a repercussão geral em recurso extraordinário, o relator no Supremo Tribunal Federal determinará a suspensão do 
processamento de todos os processos coletivos pendentes, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional. De acordo 
com a jurisprudência pacífica do STF, os processos individuais, no entanto, seguirão normalmente o seu trâmite. 
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30ª QUESTÃO
Acerca do Controle Concentrado de Constitucionalidade brasileiro, nos termos da Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência, é 
possível afirmar que: 

a) Não se aplica ao processo objetivo de Controle Abstrato de Constitucionalidade a norma que concede prazo em dobro à Fazenda 
Pública. 

b) A Ação Direta de Inconstitucionalidade interventiva pode ser proposta por partido político com representação no Congresso 
Nacional. 

c) A Declaração de Constitucionalidade formal de uma norma impede o reconhecimento posterior de sua inconstitucionalidade 
material. 

d) Tribunais de Justiça não podem exercer Controle Abstrato de Constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro 
normas da Constituição Federal, visto que esse tipo de controle só pode ser exercido em relação a normas da Constituição Estadual. 

e) O Estado-membro possui legitimidade para recorrer contra decisões proferidas em sede de Controle Concentrado de 
Constitucionalidade se a Ação Direta de Inconstitucionalidade tiver sido ajuizada pelo respectivo Governador do Estado. 

31ª QUESTÃO
Celso Antônio Bandeira de Mello conceitua um importante instituto do Direito Administrativo da seguinte forma: “declaração do 
Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um concessionário de serviço público) no exercício de prerrogativas 
públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de 

alegitimidade por órgão jurisdicional” (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 27  ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 
385). 
Assinale a alternativa que aponta CORRETAMENTE o instituto a que se refere o autor: 

a) Poder regulamentar.
b) Ato administrativo em sentido estrito. 
c) Avocação.
d) Delegação.
e) Ato administrativo em sentido amplo .

32ª QUESTÃO
A Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) desempenha papel fundamental na efetivação da moralidade administrativa. A 
respeito dessa lei e de sua aplicação pelos tribunais superiores, considere as seguintes proposições: 

I- Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional previsto na Lei de Improbidade Administrativa para o agente público.  
II- São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade 

Administrativa. 
III- As disposições da Lei de Improbidade Administrativa são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, 

induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. Assim, de 
acordo com a jurisprudência do STJ, é possível a propositura de ação de improbidade administrativa exclusivamente contra o 
particular cujos atos importem enriquecimento ilícito.  

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

a) II.
b) I e III
c) II e III.
d) III.
e) I e II. 

33ª QUESTÃO
O Mandado de Segurança, enquanto remédio constitucional, é um dos mais importantes instrumentos processuais para a garantia dos 
direitos fundamentais. A respeito do tema, nos termos da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores, é CORRETO afirmar: 

a) A sentença que conceder o Mandado de Segurança pode ser executada provisoriamente mesmo nos casos em que for vedada a 
concessão da medida liminar. 

b) A teoria da encampação é aplicada no Mandado de Segurança quando presentes, alternativamente, os requisitos da existência de 
vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; a manifestação a 
respeito do mérito nas informações prestadas; ou, por último, a ausência de modificação de competência estabelecida na 
Constituição Federal. 

c) O Mandado de Segurança pode ser utilizado para o Controle Abstrato de Constitucionalidade de leis e atos normativos. 
d) O pedido de Mandado de Segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, se a decisão denegatória não lhe houver 

apreciado o mérito. 
e) O Mandado de Segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional em defesa de 

temas de interesse público, ou por organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou 
associados, na forma dos seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, necessária, para tanto, autorização especial. 
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34ª QUESTÃO
Analise as assertivas a seguir a respeito da sentença e da coisa julgada e avalie a sua veracidade de acordo com a legislação e com a 
jurisprudência: 

I- De acordo com o STJ, a decisão que comina astreintes não preclui e não faz coisa julgada. A multa cominatória é apenas um meio 
de coerção indireta ao cumprimento do julgado, podendo ser cominada, alterada ou suprimida posteriormente. 

II- Se o autor der causa, por 2 (duas) vezes, a sentença fundada em abandono da causa, não poderá propor nova ação contra o réu com 
o mesmo objeto, ficando-lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de alegar em defesa o seu direito. 

III- A decisão que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal expressamente decidida. 

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

a) III.
b) I.
c) I e III.
d) I e II.
e) II e III. 

35ª QUESTÃO
Sobre o tema da tutela de urgência, aponte a assertiva CORRETA: 

a) A tutela de urgência de natureza antecipada será concedida ainda que haja perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão quando 
a parte por ela beneficiada prestar caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer. 

b) O indeferimento da tutela cautelar não obsta a que a parte formule o pedido principal, nem influi no julgamento desse, salvo se o 
motivo do indeferimento for o reconhecimento de decadência ou de prescrição. 

c) A tutela da evidência só será concedida com a demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo. 
d) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de 15 (quinze) dias, caso em que será 

apresentado nos mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas custas 
processuais. 

e) Se por motivo de caso fortuito ou força maior cessar a eficácia da tutela cautelar, a parte poderá renovar o pedido com base nos 
mesmos fundamentos, desde que o faça no prazo de 15 (quinze) dias. 

36ª QUESTÃO
No âmbito da atuação da Fazenda Pública em juízo, não estará sujeita ao duplo grau de jurisdição (remessa necessária) a sentença 

a) fundada em acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça.  
b) que julgar procedentes, apenas em parte, os embargos à execução fiscal. 
c) em que a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido superior a 1.000 (mil) salários-mínimos 

para a União e as respectivas autarquias e fundações de direito público. 
d) fundada em entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente público, 

consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa.
e) quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior a 1.000 (mil) salários-mínimos 

para os Estados, o Distrito Federal, as respectivas autarquias e fundações de direito público e os Municípios que constituam capitais 
dos Estados. 

37ª QUESTÃO
oDiz o art. 165, §8  da CF/88: “A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não 

se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei”. Segundo a doutrina, essa norma constitucional expressa o seguinte princípio orçamentário: 

a) Responsabilidade na gestão fiscal.
b) Unidade.
c) Exclusividade.
d) Legitimidade orçamentária.
e) Equilíbrio orçamentário .

38ª QUESTÃO
No âmbito da repartição das receitas tributárias, segundo a CF/88, pertencem aos municípios,

a) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em 
seus territórios. 

b) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

c) vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados. 

d) vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem. 

e) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem.
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39ª QUESTÃO
No âmbito das limitações constitucionais ao poder de tributar, avalie as seguintes proposições: 

I- É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 
encontrem em situação equivalente, permitida a distinção apenas em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida. 

II- É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios instituir tributos sobre patrimônio, renda ou serviços, uns dos 
outros. 

III- É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes 
do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 

Está CORRETO o que se afirma apenas em:

a) I.
b) III.
c) I e III.
d) I e II.
e) II e III. 

40ª QUESTÃO
Assinale a alternativa CORRETA em matéria de Direito Ambiental e Urbanístico nos termos da legislação e da jurisprudência dos 
tribunais superiores: 

a) De acordo com a jurisprudência do STJ, a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco proveito, 
pela qual são admitidas excludentes de responsabilidade tais como o caso fortuito e a culpa exclusiva da vítima. 

b) As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos 
anteriores, à escolha do credor. 

c) Na hipótese de ação civil pública proposta em razão de dano ambiental, não é possível que a sentença condenatória imponha ao 
responsável obrigação de pagar quantia em dinheiro a título de compensação por dano moral coletivo cumulativamente com a 
obrigação de recompor o meio ambiente, visto que se trata de causa de pedir distinta. 

d) Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por dez anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano ou rural. 

e) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; parcelamento ou edificação 
compulsórios; e, por último, desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada 
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até vinte anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o de mercado da 
propriedade e os juros legais. 
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